
exemplo, do linho, na mercadoria que já funciona como mercadoria
dinheiro, por exemplo, o ouro, é a forma preço. A “forma preço” do
linho é, pois:

20 varas de linho = 2 onças de ouro

ou, se 2 libras esterlinas foi o nome monetário de 2 onças de ouro,

20 varas de linho = 2 libras esterlinas

A dificuldade no conceito da forma dinheiro se limita à com-
preensão da forma equivalente geral, portanto, da forma valor geral
como tal, da forma III. A forma III se resolve, retroativamente, na
forma II, a forma valor desdobrada e seu elemento constitutivo é forma
I: 20 varas de linho = 1 casaco, ou x mercadoria A = y mercadoria B.
A forma mercadoria simples é, por isso, o germe da forma dinheiro.

4. O caráter fetichista da mercadoria e seu segredo

À primeira vista, a mercadoria parece uma coisa trivial, evidente.
Analisando-a, vê-se que ela é uma coisa muito complicada, cheia de
sutileza metafísica e manhas teológicas. Como valor de uso, não há
nada misterioso nela, quer eu a observe sob o ponto de vista de que
satisfaz necessidades humanas pelas suas propriedades, ou que ela
somente recebe essas propriedades como produto do trabalho humano.
É evidente que o homem por meio de sua atividade modifica as formas
das matérias naturais de um modo que lhe é útil. A forma da madeira,
por exemplo, é modificada quando dela se faz uma mesa. Não obstante,
a mesa continua sendo madeira, uma coisa ordinária física. Mas logo
que ela aparece como mercadoria, ela se transforma numa coisa fisi-
camente metafísica. Além de se pôr com os pés no chão, ela se põe
sobre a cabeça perante todas as outras mercadorias e desenvolve de
sua cabeça de madeira cismas muito mais estranhas do que se ela
começasse a dançar por sua própria iniciativa.110

O caráter místico da mercadoria não provém, portanto, de seu
valor de uso. Ele não provém, tampouco, do conteúdo das determinações
de valor. Pois, primeiro, por mais que se diferenciem os trabalhos úteis
ou atividades produtivas, é uma verdade fisiológica que eles são funções
do organismo humano e que cada uma dessas funções, qualquer que
seja seu conteúdo ou forma, é essencialmente dispêndio de cérebro,
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110 Recorda-se que a China e as mesas começaram a dançar, quando todo o resto do mundo
parecia estar tranqüilo — pour encourager les autres.*
* Para encorajar os outros. — Depois da derrota das revoluções de 1848/49 começou na
Europa um período da mais obscura política reacionária. Enquanto, neste tempo, as rodas
aristocráticas e também as burguesas se entusiasmaram pelo espiritismo, especialmente
por fazer a mesa andar, desenvolveu-se na China um poderoso movimento de libertação
antifeudal, particularmente entre os camponeses, que entrou para a História como a revo-
lução de Taiping. (N. da Ed. Alemã.)



nervos, músculos, sentidos etc. humanos. Segundo, quanto ao que serve
de base à determinação da grandeza de valor, a duração daquele dis-
pêndio ou a quantidade do trabalho, a quantidade é distinguível até
pelos sentidos da qualidade do trabalho. Sob todas as condições, o
tempo de trabalho, que custa a produção dos meios de subsistência,
havia de interessar ao homem, embora não igualmente nos diferentes
estágios de desenvolvimento.111 Finalmente, tão logo os homens tra-
balham uns para os outros de alguma maneira, seu trabalho adquire
também uma forma social.

De onde provém, então, o caráter enigmático do produto do tra-
balho, tão logo ele assume a forma mercadoria? Evidentemente, dessa
forma mesmo. A igualdade dos trabalhos humanos assume a forma
material de igual objetividade de valor dos produtos de trabalho, a
medida do dispêndio de força de trabalho do homem, por meio da sua
duração, assume a forma da grandeza de valor dos produtos de trabalho,
finalmente, as relações entre os produtores, em que aquelas caraterís-
ticas sociais de seus trabalhos são ativadas, assumem a forma de uma
relação social entre os produtos de trabalho.

O misterioso da forma mercadoria consiste, portanto, simples-
mente no fato de que ela reflete aos homens as características sociais
do seu próprio trabalho como características objetivas dos próprios pro-
dutos de trabalho, como propriedades naturais sociais dessas coisas e,
por isso, também reflete a relação social dos produtores com o trabalho
total como uma relação social existente fora deles, entre objetos. Por
meio desse qüiproqüó os produtos do trabalho se tornam mercadorias,
coisas físicas metafísicas ou sociais. Assim, a impressão luminosa de
uma coisa sobre o nervo ótico não se apresenta como uma excitação
subjetiva do próprio nervo, mas como forma objetiva de uma coisa fora
do olho. Mas, no ato de ver, a luz se projeta realmente a partir de
uma coisa, o objeto externo, para outra, o olho. É uma relação física
entre coisas físicas. Porém, a forma mercadoria e a relação de valor
dos produtos de trabalho, na qual ele se representa, não têm que ver
absolutamente nada com sua natureza física e com as relações materiais
que daí se originam. Não é mais nada que determinada relação social
entre os próprios homens que para eles aqui assume a forma fantas-
magórica de uma relação entre coisas. Por isso, para encontrar uma
analogia, temos de nos deslocar à região nebulosa do mundo da religião.
Aqui, os produtos do cérebro humano parecem dotados de vida própria,
figuras autônomas, que mantêm relações entre si e com os homens.
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111 Nota à 2ª edição. Entre os antigos germanos o tamanho de um Morgen* de terra era
calculado segundo o trabalho de um dia, e daí denominado Morgen Tagwerk (também
Tagwanne) (jurnale ou jurnalis, terra jurnalis, jornalis ou diurnalis), Mannwerk, Manns-
kraft, Mannsmaad, Mannhauet etc. Ver MAURER, Georg Ludwig von. Einletung zur Ges-
chichte der Mark-, Hofit-, usw. Verfassung. Munique, 1854, p. 129 et seqs.
* Jeira. (N. dos T.)



Assim, no mundo das mercadorias, acontece com os produtos da mão
humana. Isso eu chamo o fetichismo que adere aos produtos de trabalho,
tão logo são produzidos como mercadorias, e que, por isso, é inseparável
da produção de mercadorias.

Esse caráter fetichista do mundo das mercadorias provém, como
a análise precedente já demonstrou, do caráter social peculiar do tra-
balho que produz mercadorias.

Objetos de uso se tornam mercadorias apenas por serem produtos
de trabalhos privados, exercidos independentemente uns dos outros.
O complexo desses trabalhos privados forma o trabalho social total.
Como os produtores somente entram em contato social mediante a
troca de seus produtos de trabalho, as características especificamente
sociais de seus trabalhos privados só aparecem dentro dessa troca. Em
outras palavras, os trabalhos privados só atuam, de fato, como membros
do trabalho social total por meio das relações que a troca estabelece
entre os produtos do trabalho e, por meio dos mesmos, entre os pro-
dutores. Por isso, aos últimos aparecem as relações sociais entre seus
trabalhos privados como o que são, isto é, não como relações diretamente
sociais entre pessoas em seus próprios trabalhos, senão como relações
reificadas entre as pessoas e relações sociais entre as coisas.

Somente dentro da sua troca, os produtos recebem uma objeti-
vidade de valor socialmente igual, separada da sua objetividade de
uso, fisicamente diferenciada. Essa cisão do produto de trabalho em
coisa útil e coisa de valor realiza-se apenas na prática, tão logo a troca
tenha adquirido extensão e importância suficientes para que se pro-
duzam coisas úteis para serem trocadas, de modo que o caráter de
valor das coisas já seja considerado ao serem produzidas. A partir
desse momento, os trabalhos privados dos produtores adquirem real-
mente duplo caráter social. Por um lado, eles têm de satisfazer deter-
minada necessidade social, como trabalhos determinados úteis, e assim
provar serem participantes do trabalho total, do sistema naturalmente
desenvolvido da divisão social do trabalho. Por outro lado, só satisfazem
às múltiplas necessidades de seus próprios produtores, na medida em
que cada trabalho privado útil particular é permutável por toda outra
espécie de trabalho privado, portanto lhe equivale. A igualdade de
trabalhos toto coelo112 diferentes só pode consistir numa abstração de
sua verdadeira desigualdade, na redução ao caráter comum que eles
possuem como dispêndio de força de trabalho do homem, como trabalho
humano abstrato. O cérebro dos produtores privados apenas reflete
esse duplo caráter social de seus trabalhos privados sob aquelas formas
que aparecem na circulação prática, na troca dos produtos — o caráter
socialmente útil de seus trabalhos privados, portanto, sob aquela forma
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que o produto de trabalho tem de ser útil, isto é, útil aos outros — o
caráter social da igualdade dos trabalhos de diferentes espécies sob a
forma do caráter do valor comum a essas coisas materialmente dife-
rentes, os produtos de trabalho.

Portanto, os homens relacionam entre si seus produtos de tra-
balho como valores não porque consideram essas coisas meros envol-
tórios materiais de trabalho humano da mesma espécie. Ao contrário.
Ao equiparar seus produtos de diferentes espécies na troca, como va-
lores, equiparam seus diferentes trabalhos como trabalho humano. Não
o sabem, mas o fazem.113 Por isso, o valor não traz escrito na testa o
que ele é. O valor transforma muito mais cada produto de trabalho
em um hieroglifo social. Mais tarde, os homens procuram decifrar o
sentido do hieroglifo, descobrir o segredo de seu próprio produto social,
pois a determinação dos objetos de uso como valores, assim como a
língua, é seu produto social. A tardia descoberta científica, de que os
produtos de trabalho, enquanto valores, são apenas expressões mate-
riais do trabalho humano despendido em sua produção, faz época na
história do desenvolvimento da humanidade, mas não dissipa, de modo
algum, a aparência objetiva das características sociais do trabalho. O
que somente vale para esta forma particular de produção, a produção
de mercadorias, a saber, o caráter especificamente social dos trabalhos
privados, independentes entre si, consiste na sua igualdade como tra-
balho humano e assume a forma de caráter de valor dos produtos de
trabalho, parece àqueles que estão presos às circunstâncias de produção
mercantil, antes como depois dessa descoberta, tão definitivo quanto
a decomposição científica do ar em seus elementos deixa perdurar a
forma do ar, enquanto forma de corpo físico.

O que, na prática, primeiro interessa aos que trocam produtos
é a questão de quantos produtos alheios eles recebem pelo seu, em
quais proporções, portanto, se trocam os produtos. Tão logo essas pro-
porções amadurecem, alcançando certa estabilidade costumeira, elas
parecem provir da natureza dos produtos de trabalho, de modo que,
por exemplo, 1 tonelada de ferro e 2 onças de ouro têm o mesmo valor,
como 1 libra de ouro e 1 libra de ferro têm, apesar de suas diferentes
propriedades físicas e químicas, o mesmo peso. De fato, o caráter de
valor dos produtos de trabalho apenas se consolida mediante sua efe-
tivação como grandezas de valor. As últimas variam sempre, indepen-
dentemente da vontade, da previsão e da ação dos que trocam. Seu
próprio movimento social possui para eles a forma de um movimento
de coisas, sob cujo controle se encontram, em vez de controlá-las. É
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oculta sob uma capa material. (GALLIANI. Della Moneta. p. 221, t. III da coleção de
Custodi. “Scrittori Classici Italiani di Economia Politica”. Parte Moderna, Milão, 1803.)



mister uma produção de mercadorias totalmente desenvolvida antes
que da experiência mesma nasça o reconhecimento científico, que os
trabalhos privados, empreendidos de forma independente uns dos ou-
tros, mas universalmente interdependentes como membros natural-
mente desenvolvidos da divisão social do trabalho, são o tempo todo
reduzidos à sua medida socialmente proporcional porque, nas relações
casuais e sempre oscilantes de troca dos seus produtos, o tempo de
trabalho socialmente necessário à sua produção se impõe com violência
como lei natural reguladora, do mesmo modo que a lei da gravidade,
quando a alguém a casa cai sobre a cabeça.114 A determinação da
grandeza de valor pelo tempo de trabalho é, por isso, um segredo oculto
sob os movimentos manifestos dos valores relativos das mercadorias.
Sua descoberta supera a aparência da determinação meramente casual
das grandezas de valor dos produtos de trabalho, mas de nenhum
modo sua forma material.

A reflexão sobre as formas de vida humana, e, portanto, também
sua análise científica, segue sobretudo um caminho oposto ao desen-
volvimento real. Começa post festum e, por isso, com os resultados
definitivos do processo de desenvolvimento. As formas que certificam
os produtos do trabalho como mercadorias e, portanto, são pressupostos
da circulação de mercadorias, já possuem a estabilidade de formas
naturais da vida social, antes que os homens procurem dar-se conta
não sobre o caráter histórico dessas formas, que eles antes já consi-
deram imutáveis, mas sobre seu conteúdo. Assim, somente a análise
dos preços das mercadorias levou à determinação da grandeza do valor,
somente a expressão monetária comum das mercadorias levou à fixação
de seu caráter de valor. É exatamente essa forma acabada — a forma
dinheiro — do mundo das mercadorias que objetivamente vela, em vez
de revelar, o caráter social dos trabalhos privados e, portanto, as re-
lações sociais entre os produtores privados. Quando eu digo casaco,
botas etc. se relacionam ao linho como a corporificação geral de trabalho
humano abstrato, salta aos olhos o absurdo dessa expressão. Mas quan-
do os produtores de casaco, botas etc. relacionam essas mercadorias
ao linho — ou ao ouro e à prata, que em nada muda a coisa — como
equivalente geral, a relação dos seus trabalhos privados com o trabalho
social total lhes aparece exatamente nessa forma absurda.

Tais formas constituem pois as categorias da economia burguesa.
São formas de pensamento socialmente válidas e, portanto, objetivas
para as condições de produção desse modo social de produção, histo-
ricamente determinado, a produção de mercadorias. Todo o misticismo
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Friedrich. “Umrisse zu einer Kritik der Nationaloekonomie”. In: Deutsch-Franzoesische Jahr-
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do mundo das mercadorias, toda a magia e a fantasmagoria que ene-
voam os produtos de trabalho na base da produção de mercadorias
desaparecem, por isso, imediatamente, tão logo nos refugiemos em ou-
tras formas de produção.

Como a Economia Política gosta de robinsonadas,115 aparece pri-
meiro Robinson em sua ilha. Moderado por origem, ele precisa satis-
fazer, entretanto, a várias necessidades e, por isso, tem de executar
trabalhos úteis de diferentes espécies, fazer ferramentas, fabricar mó-
veis, domesticar lhamas, pescar, caçar etc. Não falamos aqui das orações
e coisas semelhantes, porque nosso Robinson se compraz nelas e con-
sidera tais atividades recreio. Apesar da diversidade de suas funções
produtivas ele sabe que elas são apenas diferentes formas da atividade
do mesmo Robinson, portanto, somente modos diferentes de trabalho
humano. A própria necessidade o obriga a distribuir seu tempo minu-
ciosamente entre suas diferentes funções. Se uma ocupa mais, outra
menos espaço na sua atividade total depende da maior ou menor di-
ficuldade que se tem de vencer para conseguir o efeito útil pretendido.
A experiência lhe ensina isso, e nosso Robinson, que salvou do naufrágio
o relógio, o livro razão, tinta e caneta, começa, como bom inglês, logo
a escriturar a si mesmo. Seu inventário contém uma relação dos objetos
de uso que ele possui, das diversas operações requeridas para sua
produção e, finalmente, do tempo de trabalho que em média lhe custam
determinadas quantidades desses diferentes produtos. Todas as rela-
ções entre Robinson e as coisas que formam sua riqueza, por ele mesmo
criada, são aqui tão simples e transparentes que até o sr. M. Wirth
deveria entendê-las, sem extraordinário esforço intelectual. E todavia
já contém todas as características essenciais do valor.

Desloquemo-nos da ilha luminosa de Robinson à sombria Idade
Média européia. Em vez do homem independente, encontramos aqui
todos dependentes — servos e senhores feudais, vassalos e suseranos,
leigos e clérigos. A dependência pessoal caracteriza tanto as condições
sociais da produção material quanto as esferas de vida estruturadas
sobre ela. Mas, justamente porque relações de dependência pessoal
constituem a base social dada, os trabalhos e produtos não precisam
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115 Nota à 2ª edição. Ricardo também não está livre de sua robinsonada. “Ele faz imediatamente
o pescador e o caçador primitivos, como possuidores de mercadorias, trocar o peixe e a
caça, em proporção ao tempo de trabalho materializado nesses valores de troca. Nessa
oportunidade ele cai no anacronismo de fazer com que pescadores e caçadores primitivos,
para calcular o valor de seus instrumentos de trabalho, utilizem as tabelas de anuidades
de uso corrente em 1817 na Bolsa de Londres. Os ‘paralelogramos do sr. Owen’* parecem
ser a única forma de sociedade que ele conhecia além da burguesa.” (MARX, Karl. Zur
Kritik etc. p. 38-39.)
* Ricardo menciona os “paralelogramos do sr. Owen” em seu escrito On Protection to Agri-
culture. 4ª ed., Londres, 1822. p. 21. Em seus planos utópicos de uma reforma social, Owen
procurou comprovar que tanto sob o aspecto da rentabilidade como da vida doméstica seria
mais conveniente assentar uma colônia em forma de um paralelogramo. (N. da Ed. Alemã.)



adquirir forma fantástica, diferente de sua realidade. Eles entram na
engrenagem social como serviços e pagamentos em natura. A forma natural
do trabalho, sua particularidade, e não, como na base da produção de
mercadorias, a sua generalidade, é aqui sua forma diretamente social. A
corvéia mede-se tanto pelo tempo quanto o trabalho que produz merca-
dorias, mas cada servo sabe que é certa quantidade de sua força pessoal
de trabalho que ele despende no serviço do seu senhor. O dízimo, a ser
pago ao cura, é mais claro que a bênção do cura. Portanto, como quer
que se julguem as máscaras que os homens, ao se defrontarem aqui,
vestem, as relações sociais entre as pessoas em seus trabalhos aparecem
em qualquer caso como suas próprias relações pessoais, e não são disfar-
çadas em relações sociais das coisas, dos produtos de trabalho.

Para observar o trabalho comum, isto é, o trabalho diretamente
socializado, não precisamos voltar à forma naturalmente desenvolvida
do mesmo que encontramos no limiar da história de todos os povos
civilizados.116 A indústria rural patriarcal de uma família camponesa,
que produz para seu próprio uso cereais, gado, fio, linho, peças de
roupa etc., constitui um exemplo mais próximo. Essas diversas coisas
defrontam-se à família como produtos diferentes de seu trabalho fa-
miliar mas não se relacionam entre si como mercadorias. Os trabalhos
diferentes que criam esses produtos, lavoura, pecuária, fiação, tecela-
gem, costura etc., são na sua forma natural funções sociais, por serem
funções da família, que possui sua própria divisão de trabalho natu-
ralmente desenvolvida, assim como a tem a produção de mercadorias.
Diferenças de sexo e idade e as condições naturais do trabalho, que mudam
com as estações do ano, regulam sua distribuição dentro da família e o
tempo de trabalho dos membros individuais da família. O dispêndio das
forças individuais de trabalho, medido pela sua duração, aparece aqui,
porém, desde sua origem como determinação social dos próprios trabalhos,
porque as forças de trabalho individuais a partir de sua origem só atuam
como órgãos da força comum de trabalho da família.

Imaginemos, finalmente, para variar, uma associação de homens
livres, que trabalham com meios de produção comunais, e despendem
suas numerosas forças de trabalho individuais conscientemente como
uma única força social de trabalho. Repetem-se aqui todas as deter-
minações do trabalho de Robinson, só que de modo social em vez de
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116 Nota à 2ª edição. “É um preconceito ridículo, difundido recentemente, de que a forma de
propriedade comunal que se desenvolveu de modo natural seja especificamente forma eslava,
até mesmo exclusivamente forma russa. Ela é a forma original, que podemos comprovar
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resultam diferentes formas de sua dissolução. Assim podem ser derivados, por exemplo, os
diferentes tipos originais de propriedade privada romana e germânica das diferentes formas
de propriedade coletiva indiana.” (MARX, Karl. Zur Kritik etc. p. 10.)



individual. Todos os produtos de Robinson eram exclusivamente pro-
duto pessoal seu, e, por isso, diretamente objetos de uso para ele. O
produto total da associação é um produto social. Parte desse produto
serve novamente como meio de produção. Ela permanece social. Mas
parte é consumida pelos sócios como meios de subsistência. Por isso,
tem de ser distribuída entre eles. O modo dessa distribuição variará
com a espécie particular do próprio organismo social de produção e o
correspondente nível de desenvolvimento histórico dos produtores. Só
para fazer um paralelo com a produção de mercadorias, pressupomos
que a parte de cada produtor nos meios de subsistência seja determi-
nada pelo seu tempo de trabalho. O tempo de trabalho desempenharia,
portanto, duplo papel. Sua distribuição socialmente planejada regula
a proporção correta das diferentes funções de trabalho, conforme as
diversas necessidades. Por outro lado, o tempo de trabalho serve si-
multaneamente de medida da participação individual dos produtores
no trabalho comum e, por isso, também na parte a ser consumida
individualmente do produto comum. As relações sociais dos homens
com seus trabalhos e seus produtos de trabalho continuam aqui trans-
parentemente simples tanto na produção quanto na distribuição.

Para uma sociedade de produtores de mercadorias, cuja relação
social geral de produção consiste em relacionar-se com seus produtos
como mercadorias, portanto como valores, e nessa forma reificada re-
lacionar mutuamente seus trabalhos privados como trabalho humano
igual, o cristianismo, com seu culto do homem abstrato, é a forma de
religião mais adequada, notadamente em seu desenvolvimento burguês,
o protestantismo, o deísmo etc. Nos modos de produção da velha Ásia
e da Antiguidade etc., a transformação do produto em mercadoria, e,
portanto, a existência dos homens como produtores de mercadorias,
desempenha papel subordinado, que porém se torna tanto mais im-
portante quanto mais as comunidades entram na fase de declínio. Povos
propriamente comerciantes só existem nos intermúndios do mundo an-
tigo, como os deuses de Epicuro117 ou como os judeus nos poros da
sociedade polonesa. Aqueles antigos organismos sociais de produção
são extraordinariamente mais simples e transparentes que o organismo
burguês mas eles baseiam-se na imaturidade do homem individual,
que não se desprendeu do cordão umbilical da ligação natural aos
outros do mesmo gênero, ou em relações diretas de domínio e servidão.
Eles são condicionados por um baixo nível de desenvolvimento das
forças produtivas do trabalho e relações correspondentemente limitadas
dos homens dentro do processo material da produção de sua vida, por-
tanto, entre si e com a natureza. Essa restrição real se reflete ideal-

OS ECONOMISTAS

204

117 Segundo a idéia do antigo filósofo grego Epicuro, os deuses existiram nos intermúndios,
os espaços entre os mundos; eles não têm nenhuma influência nem sobre o desenvolvimento
do universo nem sobre a vida do homem. (N. da Ed. Alemã.)



mente nos cultos da Natureza e nas religiões populares da Antiguidade.
O reflexo religioso do mundo real somente pode desaparecer quando as
circunstâncias cotidianas, da vida prática, representarem para os homens
relações transparentes e racionais entre si e com a natureza. A figura do
processo social da vida, isto é, do processo da produção material, apenas
se desprenderá do seu místico véu nebuloso quando, como produto de
homens livremente socializados, ela ficar sob seu controle consciente e
planejado. Para tanto, porém, se requer uma base material da sociedade
ou uma série de condições materiais de existência, que, por sua vez, são
o produto natural de uma evolução histórica longa e penosa.

A Economia Política analisou, de fato, embora incompletamen-
te,118 valor e grandeza de valor e o conteúdo oculto nessas formas.
Mas nunca chegou a perguntar por que esse conteúdo assume aquela
forma, por quê, portanto, o trabalho se representa pelo valor e a medida
do trabalho, por meio de sua duração, pela grandeza do valor do produto
de trabalho.119 Fórmulas que não deixam lugar a dúvidas de que per-
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118 A insuficiência da análise de Ricardo da grandeza de valor — e ela é a melhor — será
demonstrada nos Livros Terceiro e Quarto desse escrito. Quanto ao valor em geral, a Eco-
nomia Política clássica, em lugar algum, distingue expressamente e com consciência clara
o trabalho, como ele se representa no valor, do mesmo trabalho, como ele se representa no
valor de uso de seu produto. Naturalmente, ela faz de fato essa distinção, pois por um lado
considera o trabalho sob o aspecto quantitativo, por outro sob o aspecto qualitativo. Não
lhe ocorre, porém, que a mera diferença quantitativa entre os trabalhos pressupõe sua
unidade ou igualdade qualitativa, portanto, sua redução a trabalho humano abstrato. Ri-
cardo, por exemplo, declara-se de acordo com Destutt de Tracy, quando este diz: “Visto que
é seguro que somente nossas capacidades físicas e espirituais são nossa riqueza original,
é o uso dessas capacidades, certa espécie de trabalho, nosso tesouro original; é sempre esse
uso aquele que cria todas aquelas coisas, que denominamos riqueza. (...) Além disso é sabido
que todas essas coisas representam apenas o trabalho que as criou, e se elas têm um valor
ou até mesmo dois valores diferentes, então apenas podem tê-los a partir (do valor) do
trabalho do qual eles se originam”. (RICARDO. The Principles of Pol. Econ. 3ª ed., Londres,
1821. p. 334.* ) Apenas indicamos que Ricardo atribui a Destutt seu próprio sentido mais
profundo. Destutt, de fato, diz, por um lado, que todas as coisas que formam a riqueza
“representam o trabalho que as criou”, por outro lado, porém, que elas recebem seus “dois
valores diferentes” (valor de uso e valor de troca) do “valor do trabalho”. Ele cai assim na
superficialidade da economia vulgar, que pressupõe o valor de uma mercadoria (aqui do
trabalho) para por meio disso determinar depois o valor das outras mercadorias. Ricardo
o lê de tal forma que, tanto no valor de uso como no valor de troca, representa-se trabalho
(não o valor do trabalho). Ele mesmo, porém, distingue tão pouco as duas faces do caráter
do trabalho que se representa duplamente, que é obrigado por todo o capítulo “Value
and Riches, their Distinctive Properties” a se haver, com muito esforço, com as trivia-
lidades de um J.-B. Say. No fim, ele fica, portanto, todo surpreendido que Destutt concorde
com ele sobre o trabalho como fonte de valor e ainda assim com Say, sobre o conceito
de valor.
* Compare DESTUTT DE TRACY. Étéments d’Idéologie. Partes Quarta e Quinta. Paris,
1826. p. 35-36. (N. da Ed. Alemã.)

119 É uma das falhas básicas da Economia Política clássica não ter jamais conseguido descobrir,
a partir da análise da mercadoria e, mais especialmente, do valor das mercadorias, a forma
valor, que justamente o torna valor de troca. Precisamente, seus melhores representantes,
como A. Smith e Ricardo, tratam a forma valor como algo totalmente indiferente ou como
algo externo à própria natureza da mercadoria. A razão não é apenas que a análise da
grandeza de valor absorve totalmente sua atenção. É mais profunda. A forma valor do
produto de trabalho é a forma mais abstrata, contudo também a forma mais geral do modo
burguês de produção que por meio disso se caracteriza como uma espécie particular de



tencem a uma formação social em que o processo de produção domina
os homens, e ainda não o homem o processo de produção, são consi-
deradas por sua consciência burguesa uma necessidade natural tão
evidente quanto o próprio trabalho produtivo. Por isso, ela trata as
formas pré-burguesas do organismo social de produção como os padres
da Igreja as religiões pré-cristãs.120
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produção social e, com isso, ao mesmo tempo historicamente. Se no entanto for vista de
maneira errônea como a forma natural eterna de produção social, deixa-se também neces-
sariamente de ver o específico da forma valor, portanto, da forma mercadoria, de modo
mais desenvolvido da forma dinheiro, da forma capital etc. Encontram-se por isso entre
economistas, que concordam inteiramente com a medida da grandeza de valor por meio
do tempo de trabalho, os mais contraditórios e confusos conceitos de dinheiro, isto é, da
figura terminada do equivalente geral. Isso apresenta-se de forma mais cabal, por exemplo,
no tratamento do sistema bancário, no qual já não bastam as definições banais do dinheiro.
Como antítese, portanto, criou-se um mercantilismo restaurado (Ganilh etc.), o qual vê no
valor apenas a forma social ou, mais precisamente, apenas sua aparência sem substância.
— E para esclarecer de uma vez por todas, entendo como Economia Política clássica toda
economia desde W. Petty que investiga o nexo interno das condições de produção burguesas
como antítese da economia vulgar, que apenas se move dentro do nexo aparente, rumina
constantemente de novo o material já há muito fornecido pela economia científica oferecendo
um entendimento plausível dos fenômenos, por assim dizer, mais grosseiros e para o uso
caseiro, da burguesia, e limita-se, de resto, a sistematizar, pedantizar e proclamar como
verdades eternas as idéias banais e presunçosas que os agentes da produção burguesa
formam sobre seu mundo, para eles o melhor possível.

120 "Os economistas têm um modo peculiar de proceder. Para eles há apenas duas espécies
de instituição, as artificiais e as naturais. As instituições do feudalismo são artificiais, as
da burguesia, naturais. Eles igualam-se nisso aos teólogos, que também distinguem dois
tipos de religião. Toda religião, que não sua própria, é uma invenção dos homens, a sua
própria no entanto uma revelação divina. — Assim portanto houve história, mas agora
não há mais." (MARX, Karl. Misère de la Philosophie. Réponse a la Philosophie de la
Misère de M. Proudhon. 1847. p. 113.) Verdadeiramente engraçado é o senhor Bastiat, que
imagina que os antigos gregos e romanos teriam vivido apenas do roubo. Quando porém
se vive muitos séculos do roubo, tem que haver constantemente algo para roubar, ou seja,
o objeto do roubo tem que reproduzir-se incessantemente. Parece, portanto, que também
os gregos e romanos tinham um processo de produção, portanto, uma economia, a qual
formava a base material de seu mundo, tanto quanto a economia burguesa forma a do
mundo atual. Ou talvez Bastiat queira dizer que um sistema de produção, que se baseia
em trabalho escravo, se apóia num sistema de roubo? Ele coloca-se, então, em terreno
perigoso. Se um gigante do pensamento como Aristóteles, em sua apreciação do trabalho
escravo, errou, por que deveria um economista anão em sua apreciação do trabalho assa-
lariado acertar? Aproveito essa oportunidade para refutar, de forma breve, uma objeção
que me foi feita, quando do aparecimento de meu escrito Zur Kritik der Pol. Oekonomie,
1859, por um jornal teuto-americano. Este dizia, minha opinião, que determinado sistema
de produção e as relações de produção a ele correspondentes, de cada vez, em suma, “a
estrutura econômica da sociedade seria a base real sobre a qual levanta-se uma superes-
trutura jurídica e política e à qual corresponderiam determinadas formas sociais de cons-
ciência”, que “o modo de produção da vida material condicionaria o processo da vida social,
política e intelectual em geral” — tudo isso estaria até mesmo certo para o mundo atual,
dominado pelos interesses materiais, mas não para a Idade Média, dominada pelo catoli-
cismo, nem para Atenas e Roma, onde dominava a política. Em primeiro lugar, é estranhável
que alguém prefira supor que esses lugares-comuns arquiconhecidos sobre a Idade Média
e o mundo antigo sejam ignorados por alguma pessoa. Deve ser claro que a Idade Média
não podia viver do catolicismo nem o mundo antigo da política. A forma e o modo como
eles ganhavam a vida explica, ao contrário, por que lá a política, aqui o catolicismo, de-
sempenhava o papel principal. De resto basta pouco conhecimento, por exemplo, da história
republicana de Roma, para saber que a história da propriedade fundiária constitui sua
história secreta. Por outro lado, Dom Quixote já pagou pelo erro de presumir que a cavalaria
andante seria igualmente compatível com todas as formas econômicas da sociedade.



Até que ponto uma parte dos economistas é enganada pelo feti-
chismo aderido ao mundo das mercadorias ou pela aparência objetiva
das determinações sociais do trabalho demonstra, entre outras coisas,
a disputa aborrecida e insípida sobre o papel da Natureza na formação
do valor de troca. Como o valor de troca é uma maneira social específica
de expressar o trabalho empregado numa coisa, não pode conter mais
matéria natural do que, por exemplo, a cotação de câmbio.

Como a forma mercadoria é a forma mais geral e menos desen-
volvida da produção burguesa, razão por que aparece cedo, embora
não da mesma maneira dominante e, portanto, característica como
hoje em dia, seu caráter fetichista parece ainda relativamente fácil de
penetrar. Nas formas mais concretas desaparece mesmo essa aparência
da simplicidade. De onde provieram as ilusões do sistema monetário?
Não reconheceu ao ouro e à prata que eles representam, como dinheiro,
uma relação social de produção, porém, na forma de objetos naturais
com insólitas propriedades sociais. E a Economia moderna, que so-
branceira olha o sistema monetário de cima para baixo, não se torna
evidente seu fetichismo logo que trata do capital? Há quanto tempo
desapareceu a ilusão fisiocrática de que a renda da terra origina-se
do solo e não da sociedade?

Para não antecipar, porém, limitamo-nos aqui a dar mais um
exemplo relativo à própria forma mercadoria. Se as mercadorias pu-
dessem falar, diriam: É possível que nosso valor de uso interesse
ao homem. Ele não nos compete enquanto coisas. Mas o que nos
compete enquanto coisas é nosso valor. Nossa própria circulação
como coisas mercantis demonstra isso. Nós nos relacionamos umas
com as outras somente como valores de troca. Ouçamos agora como
a fala do economista revela a alma da mercadoria:

“Valor (valor de troca) é propriedade das coisas, riqueza (valor
de uso) do homem. Valor, nesse sentido, implica necessariamente
troca, riqueza não.121 Riqueza (valor de uso) é um atributo do homem,
valor um atributo das mercadorias. Um homem, ou uma comuni-
dade, é rico; uma pérola ou um diamante, é valiosa. (...) Uma pérola
ou um diamante tem valor como pérola ou diamante".122

Até agora nenhum químico descobriu valor de troca em pérolas
ou diamantes. Os descobridores econômicos dessa substância química,
que se pretendem particularmente profundos na crítica, acham, porém,
que o valor de uso das coisas é independente de suas propriedades
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121 ”Value is a property of things, riches of man. Value, in this sense, necessarily implies
exchanges, riches do not." (Observations on some Verbal Disputes in Pol. Econ., Particularly
Relating to Value, and to Supply and Demand. Londres, 1821. p. 16.)

122 "Riches are the attribute of man, value is the attribute of commodites. A man or a community
is rich a pearl or a diamond is valuable. (...) A pearl or a diamond is valuable as a pearl
or diamond." (BAILEY, S. Op. cit., p. 165 et seqs.)



enquanto coisas, que seu valor, ao contrário, lhes é atribuído enquanto
coisas. O que lhes confirma isso é a estranha circunstância que o valor
de uso das coisas se realiza para o homem sem troca, portanto, na
relação direta entre coisa e homem, mas seu valor, ao contrário, se
realiza apenas na troca, isto é, num processo social. Quem não se
lembra aqui do bom Dogberry, ensinando ao vigilante Seacoal:123

“Ser um homem de boa aparência é uma dádiva das circuns-
tâncias, mas saber ler e escrever provém da natureza.”124
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123 SHAKESPEARE. Much Ado About Nothing. Ato III. Cena III. (N. da Ed. Alemã.)
124 O autor de Observations e S. Bailey acusam Ricardo de que ele teria transformado o valor

de troca de algo apenas relativo em absoluto. Ao contrário. Ele reduziu a relatividade
aparente, que estas coisas, diamante e pérola, por exemplo, possuem como valores de troca,
à verdadeira relação, que se oculta por trás dessa aparência, à sua relatividade como meras
expressões do trabalho humano. Se os ricardianos respondem a Bailey com grosseria, mas
não com acerto, isso se deve somente a que eles não encontraram no próprio Ricardo
nenhuma explicação sobre a conexão interna entre valor e forma valor ou valor de troca.


